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O Banco Mundial 
estima um cres-
cimento de 3% 

para o Brasil em 2021, se-
gundo projeções divulgadas 
nesta terça-feira (5) no rela-
tório “Perspectivas Econô-
micas Mundiais”. A quantia 
está abaixo do crescimento 
da economia global, que deve 
ser de alta de 4%.

Os cálculos também dão 
conta que o Brasil deve ficar 
para trás também em relação 
a outros países da região. A 
América Latina e Caribe de-
vem acumular crescimento 
de 3,7% em 2021. Ao menos 
neste comparativo, a queda 
brasileira em 2020 será me-
nor que os vizinhos: -4,5% 
contra -6,9%, sempre segun-
do o Banco Mundial.

O Brasil vem abaixo da 
média do PIB agregado dos 
emergentes, que deve ser de 
5%, puxada pela China. Os 

asiáticos devem crescer 7,9% 
em 2021. Mas mesmo ex-
cluindo-se os chineses, a alta 
seria de 3,4%.

As contas também são 
mais pessimistas que a pre-
visão de crescimento do mer-
cado financeiro brasileiro. O 
boletim Focus desta segunda-
-feira (4) traz expectativa mé-
dia de alta de 3,40% do PIB 
para 2021.

A entidade condiciona 
os números à “implementa-
ção inicial generalizada” da 
vacina contra a Covid-19 ao 
longo do ano. Além de con-
trolar a pandemia, o Banco 
Mundial reforça que é neces-
sário esforço para implemen-
tar reformas que incentivem 
investimentos.

“Embora a economia 
mundial pareça ter entrado 
em um período de recupera-
ção moderada, os formula-
dores de políticas públicas 

enfrentam desafios tremen-
dos — em termos de saúde 
pública, gestão da dívida, 
políticas orçamentárias, ban-
co central e reformas estrutu-
rais — ao tentar garantir que 
esta recuperação global ainda 
frágil ganhe força e estabele-
ça a base para o crescimento 
robusto”, afirma em nota o 
Presidente do Grupo Banco 
Mundial, David Malpass.

Nesta edição do relatório, 
a entidade afirma que a queda 
em 2020 será de 4,3%. Segun-
do o Banco Mundial, as con-
trações foram menos profun-
das nas economias avançadas 
e a retomada foi mais robus-
ta que o previsto na China.

No primeiro impacto da 
pandemia, a entidade havia 
estimado uma queda de 5,2% 
do PIB global. A previsão 
para o Brasil era de afunda-
mento de 8% da economia. 
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No Mundo

 A Agência Eu-
ropeia de 
Medicamen-

tos aprovou nesta quarta-feira 
(6) sua segunda vacina con-
tra Covid-19, a desenvolvida 
pela empresa americana Mo-
derna, em associação com o 
Instituto Nacional de Saúde 
(NIH) dos EUA.

O produto não faz parte 
do programa de vacinação 
contra Covid-19 nem do go-
verno federal, que prioriza a 
vacina de Oxford/AstraZene-
ca, nem do governo paulista, 
que se baseia na Coronavac 
(também encomendada pelo 
governo federal).

Na Europa, a expectativa 
é que a aprovação destrave 
parte dos gargalos que estão 
atrasando a vacinação em 
massa no continente europeu, 
iniciada no final de dezem-

bro. Até agora, a UE só havia 
aprovado o imunizante pro-
duzido pela americana Pfizer 
em associação com a alemã 
BioNTech, em 21 dezembro.

Embora o imunizante da 
Moderna também precise de 
ultracongelamento, ele se 
conserva em temperatura de 
-40ºC, menos gelada que os 
-70º C exigidos pelo da Pfi-
zer. Também se matém está-
vel em refrigeradores comuns 
por até 30 dias (contra apenas 
5 dias no caso da Pfizer), o 
que torna menos complexa as 
operações de armazenamento 
e transporte.

Há dúvidas, porém, sobre 
a capacidade de fornecimen-
to da fabricante. No início de 
dezembro, a empresa previu 
a entrega de entre 15 milhões 
e 25 milhões de doses no pri-
meiro trimestre para todo o 

resto do mundo fora dos EUA, 
bem abaixo dos 160 milhões 
de doses contratadas pela UE. 
Em comunicado posterior, a 
empresa afirmou que pode-
ria fornecer de 500 milhões 
a 600 milhões de vacinas em 
todo o mundo até o final de 
2021, sem especificar para 
que clientes seriam enviadas.

O primeiro-ministro por-
tuguês, António Costa, que 
neste semestre ocupa a presi-
dência rotativa da União Eu-
ropeia, afirmou que será pre-
ciso todo este ano para vacinar 
os 450 milhões de residentes 
do bloco. “Nem se produzem 
450 milhões de vacinas num 
só dia, nem se administram 
450 milhões de vacinas num 
só dia. Por isso este vai ser 
um processo que vai durar 
todo o ano de 2021”, disse ele.

Ana Estela de Sousa Pinto/Folhapress

União Europeia aprova uso de vacina 
da Moderna contra Covid-19

A maioria dos pa-
íses tem lutado 
nos últimos me-

ses contra a pandemia da co-
vid-19 e muitos enfrentam já 
uma terceira onda. No entan-
to, em certas partes do mun-
do, o coronavírus ainda não 
chegou. A maior parte destes 
países é constituída por ilhas 
remotas que se beneficiam da 
fronteira única com o oceano. 
Apesar de estarem livres da 
doença, não foram poupados 
dos impactos econômicos da 
pandemia.

O uso de máscara, o dis-
tanciamento físico, as ordens 
de recolher são medidas fa-
miliares para grande parte das 
pessoas em todo o mundo. 
Porém, em alguns países, ain-
da não foi necessário impor 
este tipo de medidas.

Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), 
são 15 os países que não re-
gistraram nenhum caso de co-
vid-19 até agora.

A maioria dos países li-
vres do vírus SARS-CoV-2 
são ilhas remotas, sendo o 
Pacífico a região que aglome-
ra o maior número destas na-
ções insulares. Alguns deles 
são os países menos populo-
sos do mundo.

Tonga, Kiribati, Samoa, 
Micronésia, Tuvalu, Naurau, 
Niue, Ilhas Cook e Palau es-
tão entre os 15 países sem ne-
nhum caso ou morte por co-
vid-19. Por serem remotos e 
raramente visitados, não che-
garam lá casos importados de 
infeção e, consequentemente, 
também não houve contágio 
local.                               RTP/ABR

OMS: 15 países no mundo 
ainda não registraram 
casos de covid-19

Após um ano em 
que as relações 
raciais nos Esta-

dos Unidos estiveram cons-
tantemente sob os holofotes, 
o estado da Geórgia elegeu 
seu primeiro senador negro.

Com 98% dos votos apu-
rados até a manhã desta quar-
ta-feira (6), Raphael Warnock 
derrotou a republicana Kelly 
Loeffler e tornou-se também 
o primeiro senador democra-
ta negro a ser eleito por um 
estado do Sul americano, re-
gião em que as políticas se-
gregacionistas foram histori-
camente mais duras.

Desde 2005, o reverendo 
Warnock, 51, como também 

é conhecido o agora congres-
sista eleito, é pastor da Igreja 
Batista Ebenézer, em Atlan-
ta, mesma congregação onde 
pregava, no passado, Martin 
Luther King Jr. (1929-1968), 
um dos principais líderes da 
luta histórica dos negros ame-
ricanos por direitos civis.

A vitória na Geórgia tem 
ainda o peso simbólico de o 
estado ter sido não apenas o 
lar de Luther King mas tam-
bém o de outro ativista sím-
bolo da busca por equidade 
racial, o deputado democra-
ta John Lewis (1940-2020), 
que morreu em julho, aos 80 
anos, em decorrência de um 
câncer no pâncreas.

Filho de um veterano da 
Segunda Guerra Mundial e de 
uma trabalhadora das colhei-
tas de algodão e tabaco nos 
campos da Geórgia, Warnock 
cresceu com outros 11 irmãos 
em Savannah, cidade próxi-
ma da divisa do estado com a 
Carolina do Sul.

Durante a campanha, ele 
falou em diversas ocasiões so-
bre suas experiências de vida 
como um homem negro nas-
cido e criado no Sul dos EUA.

Ao lado da vice-presiden-
te eleita, Kamala Harris -tam-
bém ela uma pioneira ao ser a 
primeira mulher e a primeira 
pessoa negra a ocupar o cargo 
na Casa Branca.             Folhapress

Pastor da igreja de 
Martin Luther King, 

Warnock será 1º senador
negro da história da Geórgia
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A falta de autori-
zação no orça-
mento levou o 

Brasil a não pagar uma par-
cela de US$ 292 milhões para 
aporte de capital no Novo 
Banco de Desenvolvimen-
to, também conhecido como 
Banco do Brics (bloco for-
mado por Brasil, Rússia, Ín-
dia, China e África do Sul). 
Em nota emitida nesta noite, 
o Ministério da Economia in-
formou que, ao longo do se-
gundo semestre de 2020, ten-
tou remanejar verbas com o 
Congresso Nacional, mas os 
parlamentares repassaram os 
recursos a outros ministérios.

Sem o pagamento da 
parcela, o governo brasileiro 
tornou-se inadimplente com 
o NDB (sigla do banco em 

inglês). Por determinação 
contratual, a instituição finan-
ceira terá de comunicar a si-
tuação às agências de classifi-
cação de risco, aos parceiros 
internacionais e aos detento-
res de títulos do banco.

De acordo com o comu-
nicado, em 14 de dezembro, 
o Ministério da Economia 
encaminhou ofício ao pre-
sidente da Comissão Mista 
de Orçamento, que está sem 
presidente por falta de acor-
do político, e ao presidente 
do Senado, Davi Alcolumbre, 
pedindo o remanejamento de 
R$ 1,496 bilhão que quitaria 
a parcela com o NDB. Se-
gundo a nota, os congressis-
tas não acataram o pedido e 
remanejaram os recursos para 
outros ministérios.

Sem a dotação aprovada, 
o projeto de lei sancionado 
no fim do ano passado pelo 
presidente Jair Bolsonaro 
deixou de fora o pagamento 
ao Banco do Brics. O proje-
to remanejou R$ 3,3 bilhões 
para cerca de 30 órgãos in-
ternacionais, como as Nações 
Unidas e a Organização dos 
Estados Americanos (OEA).

Para poder fazer o paga-
mento, informou o Ministério 
da Economia, o governo pre-
cisa de autorização do Con-
gresso, que está de recesso. A 
penúltima parcela de aporte 
de capital para o NDB cor-
responde a US$ 350 milhões, 
dos quais o Brasil pagou R$ 
310,7 milhões (cerca de US$ 
58,3 milhões) em novembro.

Wellton Máximo/ABR

Não há verba no orçamento para 
pagar Banco do Brics, diz ministério

 Reflexo do im-
pacto econômi-
co da pandemia, 

os preços dos mais de 150 
produtos acompanhados pelo 
índice Ceagesp (Companhia 
de Entrepostos e Armazéns 
Gerais de São Paulo) encerra-
ram o ano de 2020 com alta 
acumulada de 15,94%.

Entre os alimentos que 
mais subiram de preço no 
entreposto, estão banana na-
nica (84,7%), abóbora seca 
(73,4%), acelga (31,1%), 
milho de pipoca estrangeiro 
(109,2%) e o peixe cavalinha 
(92,5%).

O índice é responsável 
por avaliar preços de ali-
mentos frescos no mercado, 
englobando frutas, legumes, 
verduras, pescado e diversos 
(como alho, batata e ovos).

No acumulado de 2020, 
o setor de diversos registrou 
altas expressivas nos preços, 
com aumento de 41,09%. As 
frutas e legumes fecharam 
o ano com alta de 18,48% e 

17,71%, respectivamente.
O único setor que fechou 

o ano em baixa foi o de ver-
duras, com queda de 2,51%.

Segundo o Ceagesp, a va-
riação nos preços foi puxada 
por perdas e inconstância na 
produção, além da demanda 
irregular devido ao distancia-
mento social. A alta começou 
a ser sentida, principalmente, 
a partir do segundo semestre, 
quando houve flexibilixação 
das medidas de restrição.

A demanda por alimentos 
no Ceagesp retornou de forma 
gradual com a volta do funcio-
namento de bares e restauran-
tes, mas não foi capaz de atin-
gir os mesmos níveis de 2019.

A tendência para o pri-
meiro trimestre de 2021, diz o 
entreposto, é que as lavouras 
sejam afetadas negativamente 
pelas chuvas e alta temperatu-
ra do período. Culturas mais 
sensíveis, como verduras e 
legumes, podem sofrer mais 
com as oscilações do clima.

Folhapress

Índice de preço dos 
alimentos da Ceagesp fecha 
2020 com alta de 15,9%

Após três redu-
ções seguidas, o 
número de bra-

sileiros com dívidas voltou 
a subir no último mês de 
2020, informou ontem (6) a 
Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC). A Pesqui-
sa de Endividamento e Ina-
dimplência do Consumidor 
(Peic) de dezembro apontou 
que 66,3% dos consumido-
res estão endividados, uma 
alta de 0,3 ponto percentu-
al com relação a novembro. 
No comparativo anual, o 
indicador registrou aumen-
to de 0,7 ponto percentual.

Para o presidente da 
CNC, José Roberto Tadros, 
o crédito deve ganhar desta-

que na retomada da economia 
em 2021. “É importante não 
somente seguir ampliando o 
acesso aos recursos com cus-
tos mais baixos, mas também 
alongar os prazos de paga-
mento das dívidas para miti-
gar o risco da inadimplência 
no sistema financeiro”, disse, 
em nota, Tadros, ressaltando 
que grande parte do crédito 
ofertado durante a pandemia 
de covid-19 foi concedido 
com carência nos pagamen-
tos e deve começar a vencer 
no início deste ano.

Em relação à renda, as 
trajetórias do endividamen-
to passaram a apresentar 
tendências semelhantes em 
dezembro. Entre as famílias 
que recebem até dez salários 

mínimos, o percentual subiu 
para 67,7% do total, após três 
reduções consecutivas. Para 
as famílias com renda acima 
de dez salários, o indicador 
aumentou para 60%.

Segundo a economis-
ta da CNC responsável pela 
pesquisa, Izis Ferreira, com 
o fim do auxílio emergen-
cial, em janeiro as famílias 
de menor renda que recebiam 
o benefício precisam adotar 
maior rigor na organização 
dos orçamentos domésticos. 
“O crédito pode voltar a fun-
cionar como ferramenta de 
recomposição da renda, ainda 
no contexto de incertezas so-
bre a evolução do mercado de 
trabalho”, afirmou Izis.

Ana Cristina Campos/ABR

Número de brasileiros 
com dívidas cresce 

no fim de 2020
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Política

O deputado Baleia 
Rossi (MDB-SP) 
lançou ontem (6) 

oficialmente sua candidatura 
à presidência da Câmara. Seu 
nome como escolha do atu-
al presidente Rodrigo Maia 
(DEM-RJ) para sucedê-lo no 
cargo não é uma novidade. 
Em seu discurso, Rossi afir-
mou que sua candidatura bus-
ca uma Câmara livre.

“A Câmara não pode ser 
submissa. Porque se for, ela 
não fiscaliza, não acompanha. 
É um espaço de representação 
da sociedade”, afirmou o can-
didato. Rossi coloca sua can-
didatura como uma oposição 
à candidatura de Arthur Lira 
(PP-AL). Lira é apoiado pelo 
presidente Jair Bolsonaro.

Rossi ainda citou a possi-
bilidade de debater a manu-
tenção do auxílio emergen-
cial, que valia até o fim de 
2020 e ainda não foi prorro-
gado pelo governo federal. “A 

pandemia não acabou. Nós 
temos hoje milhões de bra-
sileiros que vão deixar de re-
ceber o auxilio e vão voltar a 
ter grandes dificuldades para 
ter o alimento, o mais básico, 
na sua mesa”. Ele levantou a 
possibilidade de debater uma 
prorrogação do auxílio ou até 
mesmo um aumento no Bolsa 
Família.

Ele já conseguiu o apoio 
formal de 11 partidos. São 
partidos de oposição, de 
centro e de direita: PT, PSL, 
MDB, PSB, PSDB, DEM, 
PDT, PCdoB, Cidadania, 
Partido Verde, Rede. A cam-
panha continua e Rossi deve 
viajar pelo país atrás de votos 
de deputados indecisos e até 
mesmo de representantes de 
partidos que ainda não defini-
ram uma posição. As eleições 
para presidência da Câmara 
e do Senado estão marcadas 
para o dia 1º de fevereiro.

Marcelo Brandão/ABR

A eleição para a 
Mesa Diretora 
da Assembleia 

Legislativa de São Paulo 
acontece só em 15 de março. 
Mas, em novembro, o depu-
tado estadual Carlão Pigna-
tari (PSDB) já era saudado 
nos corredores do Palácio dos 
Bandeirantes por aliados, em 
tom de brincadeira, como fu-
turo presidente da Casa.

Pignatari, que atualmente 
ocupa a posição de líder do 
governo João Doria (PSDB) 
na Assembleia, é considera-
do favorito na eleição para 
suceder o atual presidente da 
Casa, Cauê Macris (PSDB) 
-que exerceu o cargo por qua-
tro anos e também é aliado do 
governador.

Procurado pela reporta-
gem, Pignatari afirmou que 
não falará ainda sobre a elei-
ção da Mesa.

Ao deixar a presidência, 

Macris pode integrar o se-
cretariado do governo Doria, 
mas conversas sobre isso es-
tão em estágio inicial. Uma 
opção aventada é a chefia da 
Casa Civil, dado que Kassab 
deixou o cargo de forma defi-
nitiva em dezembro.

É quase certo que o nome 
lançado pelo PSDB vença a 
disputa na Assembleia. Se em 
Brasília a vida parlamentar é 
movimentada neste recesso 
pela eleição na Câmara e no 
Senado, em São Paulo há me-
nos chances de surpresas. Um 
já tradicional acordo entre 
PSDB, PT e DEM costuma 
garantir a presidência aos tu-
canos, a 1ª secretaria aos pe-
tistas e a 2ª secretaria ao DEM.

O acordo obedece ao cri-
tério de proporcionalidade, 
já que o PSDB normalmente 
elegia a maior bancada e o PT, 
a segunda maior. Na eleição 
de 2018, porém, o PSL tomou 

esse espaço e se tornou o prin-
cipal partido da Casa, com 15 
cadeiras. O PT ficou com 10 e 
os tucanos com 8 -hoje têm 9.

Isso não foi suficiente 
para mudar a configuração da 
Mesa em 2019. A candidata 
do PSL, Janaina Paschoal, 
teve 16 votos contra 70 de 
Macris, sustentado pelo ar-
ranjo entre a base governista 
(PSDB, DEM, Republicanos, 
PSD e outros) e o PT. Novo 
e PSOL lançaram nomes pró-
prios e tiveram quatro votos 
cada.

A avaliação no PT é a de 
que não existe outro nome ca-
paz de competir com Pignata-
ri. Além disso, os petistas con-
sideram que não vale a pena 
marcar posição numa Assem-
bleia fragmentada e veem 
mais vantagem em assegurar 
a 1ª secretaria. Os nomes co-
gitados para o posto são Te-
onílio Barba e Luiz Fernando.

Com apoio de PT e DEM, líder do 
governo Doria é considerado favorito 
para presidir Assembleia de SP

Baleia Rossi lança sua 
candidatura à 
presidência da Câmara

Um antigo líder do 
PP intensamen-
te alvejado pela 

Lava Jato no auge da opera-
ção ressurgiu para a política 
na eleição municipal de 2020 
e agora irá reconstruir sua 
carreira como prefeito no in-
terior do Rio Grande do Sul.

José Otávio Germano, 
58, se elegeu à Prefeitura de 
Cachoeira do Sul, município 
de 82 mil habitantes a 200 km 
de Porto Alegre, dois anos 
após fracassar na tentativa de 
se manter na Câmara dos De-
putados, em meio à onda de 
renovação do pleito de 2018.

Ele ainda é réu em pro-
cesso da Lava Jato no qual 
é acusado de receber di-
nheiro de empreiteiras com 

contratos na Petrobras.
A ação decorre de de-

núncia apresentada pela PGR 
(Procuradoria-Geral da Re-
pública) em 2017, ano de ápi-
ce da investigação iniciada 
no Paraná, contra um grupo 
de congressistas do PP que 
incluía Arthur Lira (PP-AL), 
líder do centrão e hoje candi-
dato à presidência da Câmara 
com o apoio do governo Jair 
Bolsonaro.

O trecho da acusação con-
tra Lira foi rejeitado, enquanto 
as imputações contra Germa-
no e outros três ex-deputados 
do partido receberam aval do 
STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) para seguir tramitando.

Segundo o Ministério Pú-
blico Federal disse à época, 

Germano era um dos inte-
grantes do PP mais envolvi-
dos com o esquema do partido 
na Petrobras, que tinha como 
pilar o então diretor Paulo 
Roberto Costa, mantido na 
área de Abastecimento da 
estatal com o apoio da sigla.

Em uma segunda acu-
sação, o novo prefeito foi 
incluído, ao lado de Lira, na 
denúncia de organização cri-
minosa contra o chamado 
“quadrilhão do PP”.

Sob os holofotes da Lava 
Jato, Germano se recolheu e 
pouco aparecia ou fazia mani-
festações públicas. Na eleição 
de 2018, teve um terço dos vo-
tos obtidos no pleito anterior 
e não se reelegeu deputado.

Felipe Bachtold/Folhapress 

Ex-deputado acusado 
com Lira refaz carreira 

como prefeito
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Três em cada dez 
brasileiros prati-
cam atividade físi-

ca como lazer, segundo da-
dos do IBGE. São números 
anteriores à pandemia e que 
podem ter aumentado com a 
preocupação crescente com a 
saúde, a julgar por pesquisas 
em outros países. Atento a 
essa tendência de busca pelo 
bem-estar, o empreendedor 
Marcio Kumruian, fundador 
da Netshoes, acaba de lançar 
uma startup de assinatura de 
equipamentos e conteúdo fit-
ness, a ZiYou.

É o primeiro negócio de 
Kumruian desde que deixou 
o Magazine Luiza — que 
havia adquirido a Netshoes 
em 2019 — no fim de agos-
to, uma vez concluído o pro-
cesso de integração entre as 
companhias de e-commerce.

“O objetivo é permitir 
que as pessoas tenham a li-
berdade de praticar exercícios 
onde, quando e como quise-
rem, sem ter que gastar com 
a compra de equipamentos 
de 5.000, 10.000 reais. A pro-
posta é que possam também 
compartilhar com a família e 
os amigos”, disse Kumruain. 
A empresa é lançada oficial-
mente nesta terça, 5 de janeiro.

A startup funciona como 
uma plataforma digital que 
oferece equipamentos como 
bicicletas ergométricas e mo-
delos próprios para spinning, 
esteiras e estações de muscu-
lação por planos mensais a 
partir de 149 reais, sem exi-
gência de tempo adicional ou 
assinaturas longas. São 33 
grupos de equipamentos no-
vos ou seminovos, entregues 
no endereço do cliente, com a 
manutenção a serviço da em-

presa. Foi acertada parceria 
com duas fabricantes nacio-
nais, a Movement e a Kikos, 
para o fornecimento e a troca 
dos aparelhos.

Junto com o equipamen-
to, o usuário ganhará acesso 
ao conteúdo de ao menos 
duas plataformas especializa-
das, a Weburn e a BFlix, para 
orientação de uso e diferentes 
treinamentos. Mas novas par-
cerias estão a caminho.

“É um serviço muito em 
linha com o que vemos cada 
vez mais com carros, em que 
as pessoas não querem assu-
mir o compromisso perma-
nente da aquisição. Se com-
prou uma esteira e mudou de 
ideia em seis meses, como 
vai fazer? Estamos apostando 
em um modelo novo que hoje 
não existe no país”, afirma o 
empreendedor.

Exame

A nova startup do fundador da 
Netshoes: assinatura de 
equipamento fitness

Com um mercado de 
trabalho cada vez 
mais instável - seja 

por crises econômicas ou por 
modelos de negócio no estilo 
startup -, montar um plano de 
carreira nos primeiros anos 
da vida profissional nem sem-
pre é prioridade.

Especialistas em recursos 
humanos afirmam, porém, que 
a estratégia ganha cada vez 
mais importância para pen-
sar a carreira a longo prazo.

“Muitas pessoas confun-
dem plano de carreira com 
plano de cargos e salários da 
empresa”, afirma Camely Ra-
belo, cofundadora da acelera-
dora de carreiras Exchange. 
Para ela, o método deve ser 
um planejamento estratégi-
co, que define metas a atingir, 
e em quanto tempo e o que 
deve ser feito para chegar lá.

Quando fez formação de 
coach, aos 22 anos, ela optou 
por um plano de carreira de 
oito anos cuja meta era che-
gar ao cargo de diretora co-

mercial aos 30 anos. No pla-
no, ela incluiu todos os cargos 
que gostaria de vivenciar - e 
pelos quais precisaria passar 
- até atingir o objetivo final.

Segundo Camely, cada 
etapa do plano envolvia o 
desenvolvimento de habilida-
des diferentes, seja no campo 
técnico ou no comportamen-
tal. O processo de aprofun-
damento dessas qualidades é 
o que ela chama de roda de 
competências.

“Ao final do ciclo de estu-
dos da roda de competências 
de uma função, já vale come-
çar a se preparar para a próxi-
ma”, afirma.

Apesar de não haver nem 
idade certa nem limite para 
começar, especialistas acon-
selham a começar cedo. Para 
Marília Militão, especialista 
em recolocação profissional, 
o momento da adolescência, 
em que começa a busca por 
um curso superior, pode ser 
um bom ponto de partida.

Bárbara Blum/Folhapress

O ano de 2020 
foi cheio de 
altos e baixos 

para o francês Olivier Ca-
poulade. Até agosto, ele era 
responsável pelas operações 
do Brasil, México, China e 
Estados Unidos da Voom, o 
“Uber dos helicópteros” do 
grupo Airbus. Com o número 
de voos diminuindo drastica-
mente durante a pandemia, 
a operação da companhia se 
encerrou, forçando Capoula-
de a rever a carreira. Em vez 
de procurar uma nova posi-
ção como executivo, ele deci-
diu empreender em um ramo 
novo: a medicina.

Aproveitando a autoriza-
ção para a prática de teleme-
dicina no Brasil em 2020, Ca-

poulade e seu sócio, Morgan 
Autret, criaram a heathtech 
Omens, especializada em dis-
túrbios sexuais masculinos. A 
empresa oferece aos clientes 
consultas remotas com uro-
logistas e também os conecta 
com farmácias locais.

A ideia dos sócios é faci-
litar o caminho para que os 
homens consigam ajuda pro-
fissional, contornando o tabu 
que ainda existe em relação a 
dificuldades sexuais. “Existe 
uma cultura entre as mulheres 
de se consultar rotineiramente 
com ginecologistas, e a oferta 
dessa especialidade é muito 
maior. Nossa ideia é diminuir 
o gap ligado aos urologistas 
fazendo com que os homens 
tenham acesso ao especia-

lista”, afirma Capoulade.
Para iniciar a startup, o 

empreendedor conquistou 
um aporte de 1,4 milhão de 
reais com investidores-anjo 
brasileiros e estrangeiros que 
moram no país. “A inspiração 
veio de iniciativas que fazem 
muito sucesso nos Estados 
Unidos e na Europa. Acre-
ditamos que existe no Brasil 
um mercado para libertar um 
pouco esses assuntos sobre os 
quais ninguém fala hoje em 
dia”, diz Capoulade.

A plataforma é um marke-
tplace que conecta os médi-
cos aos pacientes, cobrando 
uma taxa por consulta. Em 
média, cada atendimento cus-
ta 160 reais e pode ser feito 
por vídeo.                          Exame

Com aporte de R$ 1,4 mi, 
startup quer resolver a 

saúde sexual masculina

Plano de carreira ganha 
importância diante de 
mercado de trabalho instável
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Fusões & Aquisições

Mais recente em-
presa de tecno-
logia brasileira 

a virar um unicórnio (apelido 
dado aos negócios de base 
tecnológica com avaliação de 
mercado acima de 1 bilhão de 
dólares), a startup de crédito 
Creditas adquiriu a Bcredi, 
uma plataforma digital de 
crédito imobiliário a juros 
reduzidos mediante garantias 
— um tipo de financiamento 
similar aos oferecidos pela 
Creditas.

O valor da transação não 
foi divulgado pelos sócios 
das duas empresas. Fundada 
em Curitiba em 2017 pela 
empreendedora Maria Te-
resa Fornea Caron, a Tete, a 
Bcredi é uma das principais 
startups brasileiras espe-
cializadas em empréstimos 
com garantia de imóvel e 

financiamento imobiliário. 
O foco da Bcredi é ofe-

recer esses produtos a ter-
ceiros, em geral financeiras 
sem condições de criar ca-
nais próprios para esse tipo 
de operação, uma solução 
conhecida entre as fintechs 
como “LaaS” (lending-as-
-a-service). É um negócio 
complementar ao da Credi-
tas, que cresceu basicamente 
oferecendo financiamentos 
com garantias diretamente ao 
consumidor final e por canais 
de venda digitais, como o site 
e o aplicativo próprios.

Com a operação, o Banco 
Bari, um dos co-fundadores e 
atual sócio da Bcredi, vende 
sua participação na empresa. 
Já o fundo de investimento 
Igah Ventures (antigo eBri-
cks), também sócio da Bcre-
di, vira acionista da Creditas.

Por causa da aquisição, 
Maria Teresa passa a traba-
lhar como vice-presidente de 
crédito imobiliário na Credi-
tas e, junto com a liderança 
da Bcredi, terá a missão de 
desenvolver essa vertical no 
unicórnio sediado em São 
Paulo. “Nosso propósito de 
descomplicar o crédito imo-
biliário e impactar de forma 
positiva a economia se poten-
cializa ainda mais com esse 
novo passo junto à Creditas”, 
diz Maria Teresa. 

Agora, com a Bcredi, o 
plano da Creditas é avançar 
na criação de um ecossiste-
ma imobiliário para empresas 
terceiras dispostas a oferecer 
esses produtos para suas ba-
ses de clientes. “A gente não 
focava muito nisso até ago-
ra”, diz Sergio Furio, funda-
dor da Creditas.                Exame

Novo unicórnio, Creditas compra 
Bcredi para avançar no crédito 
imobiliário

A comercializa-
ção de 49,9% 
da área da gi-

gante de bebidas foi fechada  
e é liderado pela Apollo Glo-
bal Management

A Anheuser-Busch InBev 
(AB InBev), maior cervejaria 
do mundo e dona da Ambev 
no Brasil, vendeu quase me-
tade da operação de fábricas 
de latas de alumínio nos Esta-
dos Unidos por cerca de US$ 
3 bilhões.

A comercialização de 
49,9% da área da gigante de 
bebidas foi fechada com um 
consórcio de investidores que 
é liderado pela Apollo Global 
Management. “Esta transação 

permite que a empresa crie 
valor adicional para o acio-
nista, otimizando seus negó-
cios”, informou a companhia, 
por meio de nota.

A cervejaria destaca ain-
da que o objetivo da operação 
foi “gerar recursos para pagar 
a dívida, em linha com seus 
compromissos de desalavan-
cagem”. A AB InBev manterá 
o controle operacional dessas 
fábricas cuja fatia minoritária 
foi adquirida pelo consórcio 
liderado pela Apollo.

Entre as marcas que a AB 
InBev comanda estão a Brah-
ma, Beck’s, Budweiser, Pata-
gonia, Leffe e Corona.

IstoéDinheiro

AB InBev vende fatia de 
operação de latas por 
US$ 3 bilhões

As festas de Natal 
foram suspensas 
para negociado-

res após o recorde de ativida-
des de fusões e aquisições no 
final do ano.

Um total de 2.496 tran-
sações foram anunciadas 
globalmente nas duas sema-
nas finais de 2020, de acordo 
com dados compilados pela 
Bloomberg. É o maior volume 
para uma quinzena festiva já 
registrado, segundo os dados.

Mais de 187 bilhões de 
dólares em ofertas ocorreram 
durante o período, liderados 
pela compra por 9,6 bilhões 
de dólares da fabricante de 
software de gestão de pro-
priedade RealPage pela firma 

de private equity Thoma Bra-
vo. A Dyal Capital Partners 
anunciou uma fusão com a 
Owl Rock Capital Partners 
para criar uma gestora de ati-
vos com 45 bilhões de dóla-
res sob gestão. Já a Lockheed 
Martin fechou um acordo para 
comprar a Aerojet Rocketdy-
ne por 4,4 bilhões de dólares e 
expandir sua divisão espacial.

“A atividade de ofertas 
durante o período de Natal 
reflete a expansão que co-
meçamos a ver no terceiro 
trimestre de 2020 e a capaci-
dade reprimida acumulada há 
algum tempo”, disse Selina 
Sagayam, sócia-corporativa 
do escritório de advocacia 
Gibson Dunn & Crutcher.

As chamadas empresas 
de cheque em branco conti-
nuaram ativas. A consulto-
ria butique Perella Weinberg 
Partners planeja abrir o ca-
pital por meio de uma fusão 
com um veículo patrocinado 
pela empresária de finanças 
Betsy Cohen. No Reino Uni-
do, o Waterland Private Equi-
ty fechou um acordo para 
comprar por 1,1 bilhão de 
libras (1,5 bilhão de dólares) 
o Priory Group, uma rede de 
centros de saúde mental co-
nhecida por tratar celebrida-
des viciadas em drogas.

Os banqueiros não podem 
dizer que não foram avisados.

Exame 

Período do Natal tem 
recorde de fusões e 

aquisições com 2,4 mil 
transações
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Fluxo 
cambial fica 
negativo em 
quase US$ 
28 bi em 
2020 e tem 
2º pior ano 
da história

 O Brasil fe-
chou 2020 
com saída 

líquida de quase US$ 28 
bilhões pelo câmbio contra-
tado, o segundo pior resul-
tado da história e o terceiro 
ano consecutivo de perda de 
recursos, o que ajuda a ex-
plicar a forte desvalorização 
do real no ano passado.

O fluxo cambial ficou 
negativo em US$ 27,923 
bilhões, após rombo de US$ 
44,768 bilhões em 2019, 
ano de maior debandada de 
recursos por esse canal.

Ou seja, em apenas dois 
anos, o país viu saída líqui-
da de US$ 72,691 bilhões. 
Em 2018, o fluxo cambial 
ficou deficitário em US$ 
995 milhões.

A última vez que o re-
sultado se mostrou positivo 
foi em 2017, com modesta 
sobra de US$ 625 milhões.

O fraco número de 2020 
foi puxado pelas opera-
ções financeiras - por onde 
passam fluxos de emprésti-
mos, remessas de lucros e 
dividendos e investimentos 
em portfólio, entre outros 
-, com forte saída líquida 
de US$ 51,173 bilhões. Na 
conta comercial (câmbio 
contratado para exportação 
menos o para importação), 
houve superávit de US$ 
23,250 bilhões.

Apenas em dezembro, 
um total de US$ 8,353 
bilhões deixou o Brasil, 
segundo o câmbio contra-
tado, com saídas tanto na 
conta comercial (US$ 3,932 
bilhões) quando na financei-
ra (US$ 4,422 bilhões).

Em 2020, o real caiu 
22,7% ante o dólar, em 
termos nominais, um dos 
piores desempenhos entre as 
principais moedas.    Folhapress

Confira nosso site:
www.datamercantil.com.br

Emparsanco S.A. – Em Recuperação Judicial
CNPJ/ME nº 56.473.317/0001-08 – NIRE 35.300.112.679

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de outubro de 2020
Data, Horário e Local: 05/10/2020, às 11h00, reuniram-se os acionistas na sede social, na Avenida Tiradentes, nº 3.207, 
São Bernardo do Campo-SP. Convocação, Publicação e Presença: Dispensada a convocação, em vista da presença de 
acionistas representantes de 100% do capital social. Mesa: Ricardo Furlan Rodrigues – Presidente; Luiz Carlos Furlan – 
Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a reeleição, para um mandato de 3 anos, contados a partir de 03/01/2021, 
para o cargo de Diretor Técnico, o Sr. Alexandre Reinaldo Gaddini da Silva, RG nº 4.352.455-2 SSP/SP, CPF/MF nº 
654.725.278-72, e para o cargo Diretor Presidente, o Sr. Ricardo Furlan Rodrigues, RG nº 6.019.205-7 SSP/SP, CPF/MF 
nº 279.000.888-49, os quais aceitam as nomeações e assinam os respectivos Termos de Posse, declarando estarem 
livres e desimpedidos para ocupar os respectivos cargos, conforme de Termos de Posses em anexo. Deliberações: (i) 
Reeleição e Nomeação de Diretor Presidente. A acionista nomeia para ocupar o cargo de Diretor Presidente da Companhia 
o Sr. Ricardo Furlan Rodrigues, acima qualificado, devendo permanecer no cargo até 03.01.2024, o qual toma posse 
do cargo neste ato, mediante assinatura do termo de posse, que integra esta ata como documento anexo – Anexo (i); 
(ii) Declaração de desimpedimento. O Sr. Ricardo Furlan Rodrigues, declara, neste ato, sob as penas da lei, que não 
está impedido por lei de exercer o cargo de Diretor Presidente da Companhia, nem foi condenado a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, tampouco foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, nem contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (iii) Reeleição e Nomeação de Diretor Técnico. A acionista nomeia 
para ocupar o cargo de Diretor Técnico da Companhia o Sr. Alexandre Reinaldo Gaddini da Silva, acima qualificado, 
devendo permanecer no cargo até 03.01.2024, o qual toma posse do cargo neste ato, mediante assinatura do termo de 
posse, que integra esta ata como documento anexo – Anexo (ii); (iv) Declaração de desimpedimento. O Sr. Alexandre 
Reinaldo Gaddini da Silva, declara, neste ato, sob as penas da lei, que não está impedido por lei de exercer o cargo 
de Diretor Técnico da Companhia, nem foi condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, tampouco foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, nem 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São 
Bernardo do Campo, 05/10/2020. Acionistas: Ricardo Furlan Rodrigues e RFR Incorporações Ltda. Mesa: Ricardo Furlan 
Rodrigues – Presidente; Luiz Carlos Furlan – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 552.203/20-8 em 30/12/2020. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Virapa Administração de Imóveis S.A.
CNPJ/MF nº 23.791.677/0001-90 – NIRE 35.300.485.769

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 10 de novembro de 2020
Data, Hora e Local: 10/11/2020, às 10h00, na sede da Companhia. Convocação e presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Paulo Deniz Marques da Costa, Presidente; 
e Sr. Vitor Spaziani Marques da Costa, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: Em 
AGO: 1. Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumária. 2. Após tomadas as contas dos administradores, 
aprovar a Demonstração Financeira relativa ao exercício social encerrado em 31/12/2019. 3. Aprovar a destinação de 
resultado do exercício encerrado em 31/12/2019. 3.1. Aprovar a destinação do resultado do exercício de 2019 no valor de 
R$ 90.348,55 da seguinte forma: a) R$ 4.517,43 destinado à Reserva Legal; b) R$ 85.831,12 será destinado à Reserva de 
Lucros. Em AGE: 1. Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumária. 2. Eleger os Diretores da Companhia com 
mandato até a AGO de 2022, permitida a reeleição: a) Paulo Deniz Marques da Costa, RG nº 4.622.119 SSP/SP e CPF/
MF nº 288.133.758-91; e b) Vitor Spaziani Marques da Costa, RG nº 36.857.460 SSP/SP e CPF/MF nº 310.106.058-36, 
ambos para ocupar o cargo de Diretor sem designação específica da Companhia. 3. Os Diretores ora eleitos declararam 
sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer 
atividades mercantis. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. Barueri-SP, 10/11/2020. Assinaturas: Mesa: Paulo Deniz Marques da Costa, Presidente e Vitor Spaziani Marques da 
Costa, Secretário. JUCESP – Registrado sob nº 551.557/20-5 em 30/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Wattana Empreendimento e Participações S/A. 
CNPJ/MF nº 30.948.437/0001-12 – NIRE 35.300.518.799

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/11/2020: Aos 30/11/2020, às 10:00 horas, na sede 
da Companhia com a presença de 100% do capital social dispensando a Convocação. Mesa: Sr. Alexandre do Rosário Nobre – 
Presidente; Sr. Renato Proença Prudente de Toledo – Secretário. Deliberações: 1. Reeleger, para um mandato de 2 anos, o Sr. 
Alexandre do Rosário Nobre, para o cargo de Diretor Presidente. 2. Reeleger, para um mandato de 2 anos, o Sr. Renato Proença 
Prudente de Toledo, para o cargo de Diretor sem Designação Específica. 3. Consolidar a composição da Diretoria: (i) Alexandre 
do Rosário Nobre, RG nº 36.633.632-0 SSP/SP e CPF/MF nº 265.011.088-02, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) Renato 
Proença Prudente de Toledo, RG nº 26.417.800-2 SSP/SP e CPF/MF nº 325.781.108-08, para o cargo de Diretor sem Designação 
Específica. 4. Registrar a declaração dos administradores eleitos de que (i) não estão incursos em nenhum dos crimes previstos 
em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis. e (ii) tomam posse em seus cargos na presente data, mediante 
a assinatura dos termos de posse. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a 
presente Ata. São paulo, 30/11/2020. Assinaturas: Mesa: Presidente: Alexandre do Rosário Nobre; Secretário: Renato Proença 
Prudente de Toledo. JUCESP – Registrado sob o nº 549.044/20-6 em 23/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.Companhia Brasileira de Cartuchos

CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

São convocados os acionistas da Companhia Brasileira de Cartuchos, a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada às 9:00 horas do dia 15/01/2021, na Avenida Humberto de Campos, 3220, Bairro Guapituba, em Ribeirão Pires-SP, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) ratificação das aprovações e garantias oferecidas pela Companhia 
em Assembleia Geral Extraordinária de 20/11/2017, e (ii) outros assuntos de interesse da Companhia. Ribeirão Pires, 
07/01/2021. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Presidente; Richard Gonçalves Silva – Diretor Administrativo e Financeiro

(07, 08 e 09/01/2021)

Chaverim Shefa Zahav Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 37.765.715/0001-45 – NIRE 35.236.159.886

Instrumento Particular de 2ª Alteração e Transformação em Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, Johnny Reitzfeld, RG nº 36.049.791 SSP/SP, CPF/ME nº 
347.347.038-41; Antônio Augusto Pinho de Sá, RG nº 36.698.182-1 SSP/SP, CPF/ME nº 431.611.622-34; e Danusa Santos 
Tavares, RG nº 55.949.133-5 SSP/SP, CPF/ME nº 890.341.124-20. Na qualidade de Sócios representantes da totalidade do 
capital social da Chaverim Shefa Zahav Participações Ltda., (“Sociedade”). Resolvem alterar e transformar o tipo jurídico da 
Sociedade para sociedade por ações (S/A), o que fazem mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente 
outorgam e aceitam, a saber: Transformação do tipo jurídico: a. Os Sócios decidem, neste ato, transformar o tipo societário 
da Sociedade de sociedade empresária limitada para o tipo societário de sociedade por ações, independentemente de disso-
lução e liquidação, o que não importará em solução de continuidade da Sociedade, a qual continuará existindo apenas sob 
novo tipo social, com o mesmo endereço, objeto, direitos e obrigações, ativo e passivo sociais, escrituração comercial e fiscal, 
observadas eventuais adaptações decorrentes da alteração do tipo societário. b. Em razão da transformação do tipo jurídico 
mencionado na cláusula acima os Sócios passam a ser doravante denominados “Acionistas”. Alteração do nome empre-
sarial: 1. Em razão da transformação do tipo jurídico, os Acionistas decidem modificar a denominação da sociedade de 
“Chaverim Shefa Zahav Participações Ltda.” para “Chaverim Shefa Zahav S.A.”, sendo doravante denominada a “Com-
panhia”. Reajuste de quotas para ações: 1. Em razão da transformação do tipo jurídico, os Acionistas decidem ajustar a 
conversão das atuais 200.997 quotas, totalmente subscritas e integralizadas, no valor de R$1,00 por quota, em 200.997 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, na forma prevista nos respectivos Boletins de Subscrição que seguem como 
Anexo I a III ao presente instrumento. Criação do Conselho de Administração: 1. Em razão da transformação do tipo jurídico, 
os Acionistas decidem criar o Conselho de Administração da Companhia, a ser composto por, no máximo, 5 conselheiros, 
acionistas ou não, dispensados de caução, designados Conselheiros, que terão suas atribuições conforme o disposto em lei, 
neste Estatuo Social aprovado e por Acordo de Acionistas a que a Companhia estará vinculada e que se encontra arquivado 
em sua sede social, os quais são eleitos para um mandato unificado de 1 ano, com as competências e atribuições definidas 
no Estatuto Social da Companhia. 2. Em razão da criação do Conselho de Administração mencionada na cláusula acima, os 
Acionistas decidem eleger, como membros do Conselho de Administração, para um mandato unificado de 1 ano, com as 
competências e atribuições definidas no Estatuto Social da Companhia: 1) Johnny Reitzfeld, acima qualificado; 2) Antônio 
Augusto Pinho de Sá, acima qualificado; e 3) Gustavo Heilberg, RG nº 35.526.340-3 SSP/SP, CPF/ME nº 353.352.448-52. 
O mandato dos conselheiros vigerá até a data da Assembleia que apreciar as contas referentes ao exercício social de 2020, 
que deverá ocorrer até 30/04/2021. Os conselheiros eleitos tomarão posse de seus cargos mediante assinatura de termo de 
posse lavrado no livro próprio, sendo dispensados de prestar garantia nos termos do Estatuto Social. Os conselheiros eleitos, 
presentes à Assembleia, declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei 
especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis. Aprovação do novo Estatuto Social: 1. Em razão da transfor-
mação do tipo jurídico, os Acionistas decidem aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a 
fazer parte integrante desta ata na forma do Anexo IV do presente instrumento. E, por estarem assim justos e contratados, e 
nada mais havendo a tratar, os Acionistas assinam o presente instrumento em 3 vias de igual teor. São Paulo, 28/10/2020. 
Assinaturas: Acionistas: Johnny Reitzfeld, Antônio Augusto Pinho de Sá, Danusa Santos Tavares. Estatuto Social – Capítulo 
I. Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1. A Chaverim Shefa Zahav S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida 
por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S/A”). § Único. A Companhia atua pelo nome fantasia Chaverim. 
Artigo 2. A Companhia tem sede no município de São Paulo-SP, na Rua Bela Cintra, nº 768/772, Edifício Panamérica, conjun-
tos 73/74, Parte 2, Consolação, podendo, por decisão da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e 
escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3. A Companhia tem por objeto 
social a participação no capital de outras sociedades. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo 
II – Capital Social e Ações: Artigo 5. O capital social da Companhia é de R$200.997,00, representado por 200.997 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § Único. Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia da Companhia. Capítulo III – Das Assembleias Gerais: Artigo 6. A Assembleia reunir-se-á, 
(i) ordinariamente, conforme calendário aprovado pelos membros do Conselho de Administração na primeira reunião de cada 
exercício social e dentro dos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
previstas no Artigo 132 da Lei das S/A, e, (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem. 
§ 1º. A AGO e a AGE podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em 
ata única. § 2º. A Assembleia será convocada por qualquer acionista, pelos Diretores ou pelo Conselho de Administração ou 
nos termos de Acordo de Acionistas a que a Companhia esteja vinculada e que se encontre arquivado em sua sede social, 
observadas as demais disposições legais. § 3º. A Assembleia será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, 
ou, se ausente, por qualquer acionista presente, que procederá à eleição da mesa, composta do presidente e um secretário, 
também escolhido dentre os presentes, acionistas ou não. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais 
por procurador na forma do Artigo 126, § 1º, da Lei das S/A. Artigo 7. As deliberações em Assembleias Gerais da Companhia 
seguirão as regras previstas na Lei das S/A, neste Estatuto Social e/ou em Acordo de Acionistas da Companhia que esteja 
arquivado em sua sede social. Artigo 8. As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Companhia. Qualquer acionista 
da Companhia poderá participar das Assembleias Gerais pessoalmente, por videoconferência ou por conferência telefônica. 
Artigo 9. As Assembleias Gerais serão instaladas com a presença da maioria dos acionistas, em primeira convocação, e com 
qualquer número, em segunda convocação. § Único. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia será lavrada ata em livro 
próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Caso a Assembleia ocorra por videoconferência ou 
por conferência telefônica, a respectiva ata deverá ser, posteriormente, assinada por todos os acionistas que participaram da 
Assembleia e arquivada na sede da Companhia. Artigo 10. As deliberações da AGC serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, nos termos do artigo 129 da Lei das S/A, exceto quando exigido de maneira diversa por lei, neste Estatuto Social ou 
em Acordo de Acionistas que esteja arquivado na sede social da Companhia. Capítulo IV – Administração da Companhia: 
Artigo 11. A Companhia será administrada por uma Diretoria e por um Conselho de Administração. Sub-Capítulo 1: Conse-
lho de Administração: Artigo 12. O Conselho de Administração da Companhia será composto por, no mínimo, 3 e, no máximo, 
5 conselheiros, eleitos pela Assembleia e por ela destituíveis, a qualquer tempo, observadas as disposições da Lei das S/A, 
deste Estatuto Social e de Acordo de Acionistas que esteja arquivado na sede social da Companhia. § 1º. Os Conselheiros 
serão eleitos para mandato unificado de 1 ano, sendo permitida a sua reeleição. Caso terminado o prazo de gestão para o 
qual foram eleitos, os Conselheiros continuarão no exercício de seus cargos até a designação e posse dos respectivos 
substitutos. § 2º. Cada Conselheiro será investido em seu cargo mediante a assinatura do Termo de Posse no livro próprio, 
no qual deverá declarar as informações exigidas pela Lei das S/A. § 3º. Na primeira RCA após a investidura de seus membros, 
os Conselheiros deverão eleger, pela maioria de votos, o Presidente do Conselho de Administração. Artigo 13. O Conselho de 
Administração reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 meses seguintes ao término do exercício social para apreciação do relató-
rio de administração e contas da Diretoria e convocação e aprovação do calendário da AGO e, extraordinariamente, quando 
for do interesse social ou exigido por lei. § Único. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por qualquer 
Conselheiro ou pelo Presidente do Conselho, mediante envio de notificação por escrito a todos os conselheiros, observado o 
previsto pela Lei de Sociedade por Ações, este Estatuto Social e em Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Com-
panhia. Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão na sede da Companhia. Qualquer Conselheiro poderá 
participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de videoconferência ou conferência telefônica. Se a reunião 

ocorrer por videoconferência ou por conferência telefônica, a respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os 
Conselheiros que participaram da reunião e arquivada na sede da Companhia. A remuneração dos membros do Conselho de 
Administração, incluindo benefícios de qualquer natureza, se e quando existentes, será definida, anualmente, pela Assembleia, 
considerando suas responsabilidades, tempo dispendido em suas funções, sua competência profissional, sua reputação e 
seu valor de mercado. Artigo 15. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas em reuniões convocadas por 
qualquer dos Conselheiros e instaladas com a presença de, pelo menos, a maioria dos Conselheiros em primeira convocação, 
e com qualquer número em segunda convocação. § 1º. Nas reuniões do Conselho de Administração, cada conselheiro terá 
direito a 1 voto. § 2º. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas, em regra, por maioria de votos dos 
presentes, exceto de outra forma disposto em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia ou neste Estatuto Social. 
Sub-Capítulo 2 – Diretoria: Artigo 16. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 Diretores, sem designação específica, e, 
no máximo, 7 Diretores, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração da Companhia. § Único. O 
mandato dos Diretores será de 2 anos, devendo cada um dos referidos membros continuar no cargo até que seu sucessor 
seja eleito e empossado no respectivo cargo, exceto nos casos de vacância do cargo em questão. Os membros da Diretoria 
tomarão posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro próprio. Artigo 17. A Diretoria reunir-
-se-á sempre que necessário, podendo a reunião da Diretoria ser convocada por qualquer de seus Diretores. (i) A reunião 
instalar-se-á com a presença de Diretores que representem a maioria dos membros da Diretoria e deliberará por maioria de 
votos; e (ii) As atas das reuniões e as deliberações da Diretoria serão registradas em livro próprio. (iii) Em caso de impasse, 
a Diretoria deverá submeter referida(s) matéria(s) ao Conselho de Administração. Artigo 18. Observado o disposto neste 
Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, arquivado na sede da Companhia, a Diretoria deverá, entre outras atividades: (i) 
Implementar os planos e programas aprovados pela Assembleia e pelo Conselho de Administração; (ii) Submeter à apreciação 
do Conselho de Administração e à votação da Assembleia qualquer proposta de alteração do Estatuto Social; e (iii) Deliberar 
sobre outros assuntos julgados como de competência coletiva da Diretoria, ou a ela atribuídos pela Assembleia ou pelo 
Conselho de Administração. Artigo 19. A representação da Companhia dar-se-á sempre por meio da assinatura de: (i) 2 
Diretores em conjunto; ou (ii) 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais, de acordo com os poderes que 
lhes forem conferidos no respectivo instrumento de mandato, observado o disposto no Parágrafo Único abaixo. § Único. Na 
outorga de procurações, a Companhia deverá ser sempre representada por 2 Diretores, em conjunto. Com exceção das 
procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, as pro-
curações outorgadas pela Companhia terão prazo de vigência determinado, não superior a 1 ano, e vedarão o substabelecimento, 
sob pena de nulidade. Artigo 20. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à 
Companhia, os atos de qualquer Diretor ou procurador que a envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhas aos objetivos sociais. Artigo 21. A remuneração dos membros da Diretoria, incluindo benefícios de qualquer 
natureza, será definida, anualmente, pelo Conselho de Administração, observado o limite global da remuneração dos admi-
nistradores aprovado pela AGA e o estabelecido em Acordo de Acionistas que esteja arquivado na sede social da Companhia. 
Artigo 22. Em caso de vacância ou impedimento definitivo verificado em qualquer dos cargos da Diretoria, os Diretores 
remanescentes continuarão administrando a Companhia na forma prevista neste Estatuto Social até a designação e posse 
do(s) Diretor(es) substituto(s), que ocorrerá por meio de deliberação em RCA, a ser realizada no prazo de 15 dias após a 
ocorrência da vacância ou impedimento definitivo. O Diretor substituto deverá cumprir o restante do mandato do Diretor 
substituído. Capítulo V – Do Comitê Consultivo: Artigo 23. A Companhia terá Comitê Consultivo, composto por 3 membros, 
eleitos pelos acionistas para mandato por prazo indeterminado, que exercerá funções consultiva e deliberativa e auxiliará os 
acionistas no desenvolvimento e no acompanhamento das atividades da Companhia, nos termos de Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia. Capítulo VI – Conselho Fiscal: Artigo 24. A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não 
permanente que, quando instalado, será constituído por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela 
Assembleia. § 1º. A instalação do Conselho Fiscal deverá ser deliberada pela Assembleia. § 2º. Os membros efetivos do 
Conselho Fiscal serão investidos nas suas funções mediante a assinatura de um Termo de Posse, registrado no respectivo 
livro de registro de atas de reunião do Conselho Fiscal. § 3º. As funções, competência, deveres, responsabilidades dos 
membros do Conselho Fiscal deverão obedecer às disposições legais. § 4º. Quando no exercício de suas funções, os membros 
efetivos do Conselho Fiscal terão direito a remuneração que for fixada pela Assembleia, observados os limites legais. Capítulo 
VII – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos lucros: Artigo 25. O exercício social terá início no 
primeiro dia do mês de janeiro e término no último dia do mês de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a 
Diretoria elaborará, em até 30 dias, as demonstrações financeiras da Companhia, que compreenderão a proposta de desti-
nação do lucro líquido do exercício, se houver. Artigo 26. A Companhia poderá levantar balanços semestrais e declarar, por 
deliberação da Diretoria, dividendos à conta de lucros apurados ou reservas de lucros existentes nesses balanços. § 1º. Por 
deliberação da Diretoria poderão também ser declarados e distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o total 
dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o 
Artigo182, § 1º, da Lei das S/A. § 2º. O Conselho de Administração poderá determinar montante a ser pago ou creditado aos 
acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, de acordo com o Artigo 9º da Lei nº 9.249/1995, alterada pela Lei nº 
9.430/1996. § 3º. Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser credi-
tados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 27. Do lucro líquido de cada exercício social, 
destinar-se-á: (i) 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social ou o limite previsto no Artigo193, § 1º, da Lei das 
S/A e que poderá deixar de ser constituída no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas 
de capital de que trata o § 1º do Artigo 182 da Lei das S/A, exceder de 30% do capital social; (ii) do saldo do lucro líquido do 
exercício, obtido após a dedução que trata o item (i) deste Artigo e ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S/A, parcela 
de 1% para pagamento do dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. § Único – Atendida a distribuição prevista 
neste Artigo, o saldo, se houver, terá a destinação aprovada pela Assembleia. Capítulo VIII – Liquidação, Dissolução e 
Extinção: Artigo 28. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de 
deliberação da Assembleia. § 1º. O modo de liquidação será determinado em Assembleia, que elegerá também o Conselho 
Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. § 2º. A Assembleia nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e 
estabelecerá as diretrizes para sua atuação. Capítulo IX – Acordo de Acionistas: Artigo 29. A Companhia observará os 
Acordos de Acionistas registrados na forma do Artigo 118 da Lei das S/A, cabendo à administração abster-se de registrar 
transferências de ações e ao presidente das Assembleias Gerais e ao Presidente do Conselho de Administração abster-se de 
computar os votos lançados em infração a referido acordo. Capítulo X – Juízo Arbitral: Artigo 30. A Companhia, seus 
acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, se instalado, ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, 
toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda das disposições deste Estatuto 
Social e da legislação aplicável, que deverá ser conduzida em conformidade com o Regulamento da Câmara de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem da Federação e do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP/FIESP), de acordo com as 
normas de seu regulamento de arbitragem. § 1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do 
procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer 
medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão 
logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída 
ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. § 2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer 
controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. JUCESP – Registrado 
sob o nº 531.134/20-9 e NIRE 35.300.561.074 em 11/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Negócios

A Amazon anun-
ciou nesta ter-
ça-feira, 5, ter 

comprado jatos de duas com-
panhias aéreas, reforçando 
sua rede de entregas à medi-
da que as compras online au-
mentavam e as viagens dimi-
nuíam durante a pandemia.

A gigante do comércio 
eletrônico lançou sua divisão 
de transporte aéreo há quatro 
anos, mas antes contava com 
aviões alugados.

A empresa com sede em 
Seattle disse que comprou 11 
aeronaves Boeing 767-300, 
sete delas da Delta e quatro 
da WestJet.

“Nosso objetivo é conti-
nuar atendendo clientes em 
todos os Estados Unidos da 
maneira que eles esperam da 

Amazon, e comprar nossa 
própria aeronave é o próximo 
passo natural em direção a 
esse objetivo”, disse a vice-
-presidente da Amazon Glo-
bal Air, Sarah Rhoads, em um 
comunicado.

“Ter uma combinação de 
aeronaves alugadas e pró-
prias em nossa crescente frota 
nos permite gerenciar melhor 
nossas operações, o que nos 
ajuda a manter o ritmo no 
cumprimento das promessas 
aos clientes.”

As aeronaves adquiridas 
da WestJet estão sendo con-
vertidas de transporte de pas-
sageiros para carga e farão par-
te da frota da Amazon ainda 
este ano, segundo a empresa.

Os jatos comprados da 
Delta não deverão entrar em 

operação na frota da Amazon 
até 2022. A Amazon Air está 
se expandindo globalmen-
te e incorporando o uso de 
combustível de aviação sus-
tentável e equipamentos de 
solo movidos a eletricidade 
de painéis solares, de acordo 
com a empresa.

A Amazon investiu pe-
sadamente na expansão e no 
fortalecimento de sua rede de 
distribuição, muito antes de a 
pandemia causar um aumento 
repentino de negócios em sua 
plataforma.

Ao mesmo tempo, os ris-
cos da covid-19 arrasaram a 
indústria de viagens, fazendo 
com que as companhias aére-
as considerassem a venda de 
aeronaves para reduzir custos 
e gerar dinheiro.               Exame

Amazon compra 11 aviões para fazer 
entregas mais rápidas

Após ser confirma-
da como líder do 
setor automotivo 

em 2020, a General Motors 
anunciou a retomada de seus 
investimentos no Brasil, com 
lançamento de novos mode-
los da marca Chevrolet.

O ciclo que previa o apor-
te de R$ 10 bilhões entre 2019 
e 2024 estava suspenso desde 
março devido à pandemia de 
Covid-19.

A retomada se concentra 
nas fábricas instaladas no es-
tado de São Paulo e deve dar 
origem às novas gerações da 
picape Montana e da minivan 
Spin, entre outros modelos.

A GM terminou 2020 
com 17,35% de participa-
ção no mercado, seguida por 
Volkswagen (16,8%), Fiat 
(16,5%) e Hyundai (8,58%). 
Os dados foram divulgados 
pela Fenabrave (entidade que 
representa os distribuidores 
de veículos) e incluem carros 
de passeio e veículos comer-
ciais leves.

O Chevrolet Onix foi o 
carro mais vendido do ano pela 
sexta vez consecutiva, com 
135.351 unidades licenciadas 
na versão hatch. O Hyun-
dai HB20 ocupou a segunda 
colocação (86.548) e outro 
Chevrolet, o sedã Onix Plus, 
aparece em terceiro (83.392).

A picape Fiat Strada vem 
na quarta colocação (80.041), 
sendo o modelo de maior 
sucesso na sua categoria em 
2020.

Os emplacamentos no 
Brasil tiveram queda de 26,2% 
em 2020 na comparação com 
2019. Foram comercializados 
2,06 milhões de veículos no 
ano passado, segundo a Fe-
nabrave. O dado considera 
carros de passeio, comerciais 
leves, ônibus e caminhões.

A entidade projeta um 
2021 melhor, com altas de 
15,8% nas vendas de automó-
veis e de 17,6% no segmento 
de motos.       

  Eduardo Sodré/Folhapress

Líder em 2020, GM retoma 
plano para investir R$ 10 
bi no Brasil até 2024

As vendas de veícu-
los novos caíram 
26,16% em 2020, 

segundo resultados divulga-
dos nesta terça-feira (5) pela 
Fenabrave, a associação dos 
concessionários. Foi a pri-
meira queda nas vendas em 4 
anos e o maior tombo anual 
desde 2015 (26,55%), reflexo 
da pandemia do coronavírus.

Foram emplacados 
2.058.315 automóveis, co-
merciais leves, caminhões 
e ônibus no ano passado, o 
menor número dos últimos 4 
anos. Como comparação, em 
2019 foram 2.787.618. Em 
2016, foram 2.050.240 uni-
dades.

Para o presidente da Fe-
nabrave, Alarico Assumpção 
Júnior, a queda em 2020 foi 
menor que a esperada e o 

resultado só não foi melhor 
pelos problemas com falta de 
peças e componentes enfren-
tado pelas fabricantes.

“Os principais fatores que 
influenciaram nessa melhora, 
principalmente a partir do se-
gundo semestre, foram a ma-
nutenção da taxa de juros, em 
um patamar baixo e o Auxílio 
Emergencial, oferecido pelo 
governo federal, que colabo-
raram para o aquecimento do 
comércio e para a baixa ina-
dimplência”, disse Alarico.

Com o retorno pleno do 
funcionamento das atividades 
econômicas, dezembro regis-
trou as maiores vendas do ano, 
com 194.679 veículos vendi-
dose crescimento de 8,43%. 
O melhor resultado ante-
rior havia sido o de novem-
bro, com 177.561 unidades.

O presidente da associa-
ção também aponta para a 
falta de disponibilidade de 
veículos no mercado, como 
reflexo da pandemia. Para 
ele, por isso, a recuperação 
“não foi suficiente para su-
perar os resultados do último 
trimestre de 2019”.

Entre os segmentos, os 
ônibus foram os mais afe-
tados pela queda nas ven-
das, com retração de 33% 
em 2020. “As empresas de 
transporte de passageiros, 
os fretamentos, entre outros, 
sofreram muito com a queda 
em seu faturamento”, disse o 
presidente da associação.

Depois deles, os automó-
veis tiveram a maior variação 
negativa. Foram 1,16 milhão 
em 2020, contra 2,26 milhões 
em 2019, redução de 28,57%.

Vendas de veículos novos 
caem 26% em 2020 e 

setor tem pior resultado 
desde 2016
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